
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRAB ALHO 2019 
 
FEDERAÇÃO DOS EM PREGADOS NO COM ÉRCIO E  CONGÊNERES DO ESTADO DE M INAS GERAIS 
– FECOM ERCIÁRIOS M G ,  CNPJ  n º 17 .219.585/0001-38,  neste  a to  representada por  seu 
Presid ente,  LEVI  FERNANDES PINTO  
 
E  
 
FEDERAÇÃO DO COM ÉRCIO DE B ENS, SERVIÇOS E TURISMO DO ESTADO DE M INAS GERAIS – 
FECOM ÉRCIO M G ,  CN PJ nº 17 .271.982/0001-59,  neste  ato  rep resentada  por  sua Presid en te,  
MARIA LUÍZA M AIA OLIVEIRA  
 
ce lebram a p resen te CONVENÇÃO COLETIVA DE TRAB ALHO ,  est ipu lando as con dições d e 
traba lho p revistas  nas c láu sulas segu intes:  
 
CLÁUSULA PRIM EIRA – VIGÊNCIA E DATA-B ASE 
As p artes f ixam a v igên cia  da p resen te Con ven ção Colet iva  d e Traba lh o no per íod o de 1º de  
jane iro  de 2019 a 31 de  dezembr o de 2019  e  a  data -base da  categor ia  em 1º d e jane iro .  
 
CLÁUSULA SEGUNDA –  ABRANGÊNCIA 
A presente Con ven ção Colet iva  d e Trab alh o abrangerá as  categor ias  econômicas d e prestação 
de serviços e  comérc io  armazenad or  e  prof i ss ionais  d e agentes autôn omos do  comérc io  em 
geral ,  con stantes d e  1º ,  2º  e  3º  Grupos  do  P lano d a CN TC,  exceto os  “trabalhadores  na 
movimen tação  de  mercadorias  em Armazén s  Gerais”  e  exc lu ídas as  at iv id ades  organ izad as  em 
sindicato ,  no ESTADO DE M INAS GERAIS .  
 

SALÁRIOS,  REAJUSTES E PAGAM ENTO 
 

PISO SALARIAL  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – SALÁRIO DA CATEGORIA 
As partes a ju staram qu e o menor sa lár io  a  ser  p ago à  categor ia  p rof i ss ional  e  d e in gresso,  a 
part ir  de 1º  de jan eiro  de 2019 ,  será  d e R$1.086,00 (hum mi l  e  o iten ta  e  seis  rea is ) ,  exceto 
para as E mp resas MICRO – ME e E MPRE SAS DE PE QUEN O PORTE -E PP,  qu e ader irem ao RE GIME  
ESPE CIAL DE P ISO SALARIAL (REPIS) ,  nos termos da C láu su la  Quarta.  
 
CLÁUSULA QUARTA – REGIM E ESPECIAL DE PISO SALARIAL – (REPIS)  PARA AS MICRO 
EM PRESAS –  M E E EM PRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP 
Objet ivando dar  tra tamento  d i feren ciado e favorec ido às  microemp resas  (ME’s)  e  E mpresas  
de Pequ eno Porte (EPP’s ) ,  ass im con ceitu adas  na Le i  Comp lemen tar  n º 123/2006,  q ue t rata  
do “S imples Nacional” ,  f i ca  in st i tu ído o Regime Espec ia l  d e P iso Sa lar ial  –  REPIS ,  que será  
regid o p elas  normas a  segu ir  estab elec idas:  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO 
As en t id ades con ven entes estab elecem qu e o p iso sa lar ia l  a  ser  p ago à  categor ia  prof i ss ional  
e  d e  in gresso dos empregados  das emp resas  qu e ad er i rem ao REPIS,  a p art ir  d e 1º  de jane iro  
de 2019 ,  será  d e R$1.039,00 (hum mi l  e  tr inta e  nove  rea is) .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Para  ad er i r  ao RE PIS,  as  emp resas enquad radas na forma do  caput  d everão requ erer  
d iretamente  à  ent idad e patronal  con ven ente a  exp edição  do CERTIFICADO DE ADESÃO AO 
REPIS ,  na  forma do d isp osto na  c láu su la  tr igés ima ter ce ira ,  requ er imen to este qu e deverá ser  
ass inado  por  sócio  da  emp resa ou  p elo  con tabi l i sta  respon sável  e  con ter  as  segu intes 
informações:  
 

I .  razão  soc ia l ;  

I I .  número d e in scr ição n o CNPJ;  

I I I .  dec laração d e qu e a  recei ta  au fer ida no an o-ca lendá r io  v igente ou prop orc iona l  ao 
mês d a d eclaração  p ermite  enquad rar  a  empresa  como MICROE MPRE SA (ME ) ou 
Empresa d e Pequeno Porte (EPP) ,  no Regime E sp ec ia l  de Pi so Sa lar ia l  –  REPIS/2019;  
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IV.  compromisso e comp rovação do cu mpr imento  integral  da presente Con ven ção 
Co let iva  de  Traba lho  ( formu lár io  padrão) ;  

V.  comprovante d e  recolh imen to d a contr ibu ição n egocia l  pat rona l ,  p rev ista  na 
c láusu la  tr igésima pr imeir a ,  e  da taxa para  ut i l ização d o REPIS,  prev ista  no 
parágrafo terce iro  desta  c láu sula .  

 
PARÁGRAFO TERCEIRO  
F i ca  in st i tu ída  a  TAXA PARA UTIL IZAÇÃO DO REPIS ,  n o imp orte d e R$10,00 (dez  rea is)  por  
empregado ,  importân cia  que d everá ser  recolh id a pe la  empresa aderen te até o  d ia  
30/10/2019 ,  at ravés de  guias própr ias forn ec idas p ela  Ent id ad e Prof i ss ional  ou através d e 
depós ito  bancár io  n a conta n a Ca ixa  Econ ômica Federal  n º  500.108-9,  Agênc ia  0085-4,  
Operação  003,  sob p ena  de  mu lta  no  importe de  R$200,00  (du zento s r ea is )  mu lt ip l i cad o p e lo  
tota l  de  trabalh adores d a emp resa,  conforme a  GFIP d o mês de  setemb ro,  qu e será  d est inada  
integralmente à  Ent idade Sin dica l  Lab ora l  s ignatár i a ,  e  ser á cu mu lad a co m as mu ltas 
previstas no p arágr afo  sét imo d esta c láusu la .  
 
PARÁGRAFO QUARTO 
A ent idad e s ind ica l  p at rona l  d everá  encaminh ar  à  ent idad e s indica l  prof i ss ional  cópia  d a 
so l i c i tação,  acomp anhada d e cópia  da  docu mentação d e qu e trata  o  parágrafo segundo,  
inc i sos I ,  I I ,  I I I ,  IV  e  V ,  d esta  Con ven ção  Colet iva  d e Traba lho,  cujo  en vio  será  fe ito  d e forma 
elet rôn ica .  
 
PARÁGRAFO QUINTO  
Desd e qu e con statada  a  regular id ad e de s i tuação d as emp resas sol i c i tantes,  ambas as  
ent idad es – p rof i ss iona l  e  pat rona l  – d everão ,  em conjunto,  fornecer  o  CERTIF ICADO DE 
ADESÃO AO REPIS ,  n o p razo máximo d e até 20 (vinte)  d ias úteis,  contad os a  p art ir  da data  d e 
recebimento da  sol ic i tação p elo s indicato  patrona l ,  d evidamen te acompanhad a d a 
docu mentação exig ida .  Em se con statan do qua lqu er  i r regu lar idade,  a  empresa d everá ser  
comunicad a para qu e regular ize sua s i tuação,  n o prazo máximo d e 10 (dez )  d ias úte is .  
 
PARÁGRAFO SEXTO  
Atendid os tod os os requ is i tos,  as emp resas receberão d a ent id ade s indica l  pat rona l  
corresp ond ente,  sem qualqu er  ôn us e com val idad e co in cid ente com a da presen te n orma 
colet iva,  cer t i f i cad o d e enquadramento no  reg ime esp ec ia l  d e p iso sa lar ia l  –  CERTIFICADO DE 
ADESÃO AO REPIS ,  qu e lhes facul tará ,  a par t ir  de 1º/1/2019 até 31/12/2019 ,  a  p rát ica  do 
sa lár io  p rev isto  no p arágrafo pr imeiro .  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO  
A  emp resa qu e ut i l i zar  do REPIS sem qu e tenh a obtido  o  Cert i f icad o de  Adesão  d e qu e t rata  
o  parágrafo segu ndo d esta  c láu sula,  incorrerá  em multa  de R$1.000,00 (hum mi l  reais) ,  qu e 
será  d est inada  integralmente  à  E nt id ad e Sin d ica l  Pat rona l  s ignatár ia ,  a lém da  multa  de  
R$1.000,00 (hum mi l  r eais)  a  favor  do empregado prejud icado,  cu mu lat iva  por  cada infração,  
sendo cumu lad a,  a inda,  com a multa pr evista  n o parágr afo  terceiro  desta c láu sula .  
 
PARÁGRAFO OITAVO 
Fica  estab elecido  qu e as  Microempresas  –  ME’s  e  as  E mpresas  d e Pequ eno Porte  –  EPP’s  que 
não ad er irem ou não ob t iverem o CERTIF ICADO DE ADESÃO AO REPIS/2019  terão qu e pagar  o  
p i so sa lar ia l  na  con formid ad e do prev isto na c láusu la terce ir a  desta  Con ven ção Co let iva  d e 
Trabalho.  
 
CLÁUSULA QUINTA – GARANTIA MÍNIM A 
Aos d enominados comissionistas puros,  i sto  é ,  aos  qu e p erceb em somente sa lár io  à  base d e 
comissões,  f ica  con ced ida u ma garant ia  mínima men sal  no va lor  d e R$1.120,85  (hum  m il ,  
cento  e  v inte rea is  e  o itenta  e  c inco  centavos) .  Aos den ominados comissionistas mistos,  i sto 
é,  os qu e perceb em parte f i xa  mais  comissões,  f i ca  con cedid a u ma garan t ia  mínima men sal  no 
va lor  de  R$1.086,00 (hu m mi l  e  o itenta e  se is  r ea is) .  
 
CLÁUSULA SEXTA –  REGIME ESPECIAL  DE PAGAM ENTO DE GARANTIA-MÍNIM A PARA AS M ICRO 
EM PRESAS –  M E E EM PRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP 
Objet ivando dar  tra tamento  d i feren ciado e favorec ido às  microemp resas  (ME’s)  e  E mpresas  
de Pequeno Porte  (E PP`s) ,  ass im conceituad as  na Lei  Complementar  n º 123/2006,  qu e t rata  
do “S imples Nacional” ,  f i ca  inst i tu ído o Reg ime Esp ec ia l  de Pagamento  de Garant ia  Mínima,  
que será  regido  pe las n ormas a  segui r  estab elecidas :  
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PARÁGRAFO PRIM EIRO 
a)  Aos d enominados com issionistas pur os ,  i sto  é,  aos q ue perceb em somen te sa lár io  à  base 

de comissões,  f i ca  concedida u ma garant ia  mín ima men sal  n o valor  d e R$1.072,25 (hum 
mi l  e  setenta e  do is  rea is  e  v inte e  c inco centavos) .  

 
b)  Aos denomin ados com iss ion istas m isto s ,  i s to  é,  os qu e perceb em parte f ixa  mais 

comissões,  f ica  conced ida u ma garant ia  mín ima men sal  no va lor  d e R$1.039,00 (hum  mi l  
e  tr inta e  no ve r ea is ) .  

 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Para  ad er irem ao REGIME ESPECIAL  DE PAGAMENTO DE GARANTIA MÍNIM A  a s  emp resas 
enquadrad as  na  forma do caput  d everão  cu mprir  todas as  regras  e cr i tér ios f i xados  nos  
parágrafo s segundo a o i tavo da c láu sula qu arta ,  que f icam por  i sso reiteradas.  
 

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS  
 
CLÁUSULA SÉTIM A – REAJUSTE SALARIAL  
A Ent idad e Patronal  conced e à  categor ia  prof iss iona l  rep resen tada  pela  Fed eração dos  
Empregados  no  Comérc io  e  Con gên eres  do Estado d e Minas  Gera is ,  no  d ia  1º  de jane iro  de 
2019  –  d ata -base d a categor ia  p rof i ss iona l  –,  reaju ste sa lar ia l  a  inc id ir  sob re os sa lár ios 
vigentes no  mês de  apl i cação d o índ ice de prop orc iona l id ad e a  seguir :  
 

M ÊS DE  ADM I S S ÃO  ÍN DICE  F ATO R DE  M ULT IPL IC AÇ Ã O 

At é j an e iro / 201 8  3 ,43%  1 ,034 3  

Fe ve re i ro /20 18  3 ,14%  1 ,031 4  

Março / 201 8  2 ,85%  1 ,028 5  

Ab r i l / 201 8  2 ,56%  1 ,025 6  

Maio / 20 18  2 ,27%  1 ,022 7  

Ju nho /20 18  1 ,99%  1 ,019 9  

Ju lho / 20 18  1 ,70%  1 ,017 0  

Ago sto /20 18  1 ,41%  1 ,014 1  

Se t em bro / 201 8  1 ,13%  1 ,011 3  

Out u bro / 201 8  0 ,85%  1 ,008 5  

No v emb ro / 201 8  0 ,56%  1 ,005 6  

Dez em bro / 201 8  0 ,28%  1 ,002 8  

 

PARÁGRAFO PRIM EIRO  
Na ap l i cação  dos  ín dices ac ima já  se  acham automat icamen te  comp en sad os  os  au mentos 
espon tân eos e/ou antec ipações  sa lar ia i s  con ced idos n o p er íodo  d e 1º d e jane iro  d e 2018 a  
31 d e dezembro d e 2018 .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Não pod erão ser  deduzidos os au mentos d ecorrentes d e término  de  aprend izagem,  promoção,  
por  merec imento e an t igu idad e,  t ran sferên cia  de cargo,  fun ção,  estabelec imento ou de  
local idad e,  bem ass im de eq uiparação  sa lar ia l  d eter min ada  por  sentença tran s itad a em 
ju lgado.  
 
CLÁUSULA OITAVA – SALÁRIO M ISTO – APLICAÇÃO 
Os emp regad os q ue p erceb em salár io  misto (parte f ixa  mais comissões)  terão a  correção 
a ju stada  na c láu sula  sét ima a  ser  apl icada somente sobre a  parte f ixa  d o sa lár io .  
 

PAGAM ENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS 
 
CLÁUSULA NONA – DIFERENÇAS SALARIAIS  
As eventu ais  d i feren ças sa lar ia i s  d ecorrentes da apl i cação d a presente Conven ção Co let iva  de  
Trabalho poderão ser  pagas,  sem acrésc imos legais,  da  seguin te forma:  
 
I .  as  eventua is  d i ferenças  sa lar ia i s  re lat ivas aos  sa lár ios dos meses  de  jane iro ,  fever eir o  
e  março  de 2019 ,  pod erão ser  pagas juntamente com o sa lár io  do m ês de ago sto de  2019 ;  

I I .  as  eventua is  d i ferenças  sa lar ia i s  re lat ivas ao sa lár io  dos meses de ab r i l  e  maio de 
2019 ,  pod erão ser  p agas  juntamente com o  sa lár io  do mês de setembro de 2019 ;  
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I I I .  as  eventua is  d i ferenças  sa lar ia i s  relat ivas  ao sa lár io  dos  meses d e ju nho e  ju lho  de  
2019 ,  pod erão ser  p agas  juntamente com o  sa lár io  do mês de ou tubro d e 2019 .  
 
CLÁUSULA DÉCIM A – ENVELOPE DE PAGAM ENTO 
No ato do pagamento  de sa lár ios ,  os emp regadores d everão forn ecer  aos emp regados 
en velope ou docu mento s imi lar  q ue con tenh a o valor  dos sa lár ios  pagos e resp ect ivos 
descontos .  

ISONOM IA SALARIAL  
 
CLÁUSULA DÉCIM A PRIMEIRA – M ENOR SALÁRIO NA FUNÇÃO 
Fica  garant id o ao  emp regado admit ido p ara a  fun ção d e outro d isp en sad o sem ju sta  cau sa,  
sa lár io  igu al  d o empregado d e menor  sa lár io  na  fun ção,  sem con s id erar  vantagens  p essoais .  
 

DESCONTOS SALARIAIS  
 
CLÁUSULA DÉCIM A SEGUNDA – RECEBIM ENTO DE CHEQUES 
É vedado às empresas  descontarem,  dos sa lár ios d e seus empregados,  as importânc ias 
corresp ond entes  a  ch eq ues sem fundos  receb id os  d e c l ientes,  desd e qu e o emp regad o tenh a 
cu mpr ido as  normas da empresa q uanto ao recebimen to d e ch equ es.  
 

OUTRAS NORM AS REFERENTES A SALÁRIOS,  REAJUSTES,  
PAGAM ENTOS E  CRITÉRIOS PARA CÁLCULO 

 
CLÁUSULA DÉCIM A TERCEIRA – SUB STITUIÇÃO 
Enquanto  perdurar  a  su bst itu ição qu e n ão tenh a caráter  even tual ,  o  empregado  sub st i tuto  
fará  ju s ao sa lár io  contratual  do sub st itu ído .  
 
CLÁUSULA DÉCIM A QUARTA –  CÁLCULO DE FÉRIAS,  DÉCIM O TERCEIRO SALÁRIO E  RESCISÃO 
DO COM ISSIONISTA 
Para efeito  d e pagamento de fér ias,  d éc imo terce iro sa lár io  e resci são con tratu al ,  será  tomad a 
por  base d e  cá lculo  a  média  das comissões p ercebida s  nos ú lt imos 6  ( se is )  ou 12  (doze)  meses,  
a  que for  mais favorável .  
 

GRATIF ICAÇÕES,  ADICIONAIS,  AUXÍL IOS E  OUTROS  
GRATIF ICAÇÃO DE FUNÇÃO 

 
CLÁUSULA DÉCIM A QUINTA – QUEBRA-DE-CAIXA 
Tod o empregado qu e em sua jornada d e trab alho exerça a  fun ção  exc lus ivamente d e ca ixa,  
deverá  tê- la  an otad a em su a car teira  d e  trabalho,  receb endo,  a  t í tu lo  de quebra-d e-caixa,  o  
va lor  men sal  d e R$46,85 (qu arenta e  se is  rea is  e  o itenta e  c inco centavos) ,  por  essa  fun ção.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
Caso  o empregador passe a  adotar ,  a p art ir  d e 1º  de jane iro  de 2019 ,  como norma da  emp resa,  
que não serão exig id as repos ições d e d i feren ças apurad as n o ca ixa,  ou n o controle d e entrega 
de va lores,  não f icará  obr igado a  pagar  a  verb a a  t í tu lo  de  qu ebra-d e-ca ixa .  
 

ADICIONAL DE HORA-EXTRA 
 
CLÁUSULA DÉCIM A SEXTA – HORAS EXTRAS 
As h oras ext ras serão p agas com um ad ic ion al  de 100% (cem por cento)  sobre o  sa lár io -hora 
normal .  
 
PARÁGRAFO ÚNICO  
O p ercentua l  d e  qu e t rata  o  caput  d esta  c láu sula  apl i ca -se  à  h ipótese  d o § 4º do,  art igo 71 da 
CLT.  
 

PRÊM IOS 
 
CLÁUSULA DÉCIM A SÉTIMA – PRÊM IOS 
Aos comiss ion istas  puros  qu e aufer irem comissões men sa is  em valor  sup er ior  ao  da  garant ia-
mín ima est ip ulad a na c láusu la  qu inta,  serão con ced idos p rêmios mensais  d e R$85,73 (oi tenta 
e  c inco rea is  e  setenta e  três centavo s) .  Aos comiss ion istas mistos que aufer irem comissões 
men sais  em valor  sup er ior  ao da garant ia -mínima est ip ulad a na c láusu la  qu inta,  serão 
con ced idos prêmios  mensa is  d e R$42,87 (qu arenta e  d ois  rea is  e  o iten ta e  sete  centavos) .  
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SEGURO DE VIDA 
 
CLÁUSULA DÉCIM A OITAVA –  SEGURO DE VIDA EM GRUPO 
Recomenda-se aos emp regadores qu e façam p ara todos  os seu s emp regados u m segu ro d e 
vida em grupo.  
 

CONTRATO DE TRAB ALHO – ADMISSÃO, DEM ISSÃO,  MODALIDADES 
 

DESLIGAM ENTO/DEMISSÃO 
 
CLÁUSULA DÉCIM A NONA – COM UNICAÇÃO DISPENSA 
No ato  da d isp en sa do  empregado,  a  empresa  d everá comun icá- la  por  escr i to.  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO 
No caso d e concessão d e aviso p rév io  p elo  emp regado r,  o  empregado p oderá ser  d i sp en sad o 
deste  se,  an tes  d o término  do  aviso comprovar  haver  con seguido  n ovo emprego,  receb end o,  
na h ip ótese,  ap enas os  d ias efet ivamente trab a lhado s.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Ocorrendo  a  h ipótese  do parágrafo  pr imeiro,  f i ca  fa cul tado  ao empregador efetuar  o  
pagamento das verbas resc i sór ias no 1º (p r imeiro)  d ia  ú t i l  seguin te à  d ata  estab elecid a para 
o  términ o do aviso prévio.  
 

RELAÇÕES DE TRAB ALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO,  
NORM AS DE PESSOAL E ESTAB IL IDADES 

 
ESTAB IL IDADE M ÃE 

 
CLÁUSULA VIGÉSIM A – ESTAB IL IDADE GESTANTE  
F i ca  d efer ida a  estab i l id ade prov isór ia  à  empregada gestante,  desd e a  concepção,  pe lo  prazo 
de 60 (sessenta)  d ias a  contar  do  término da  l i cença o f ic ia l .  
 

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIB UIÇÃO, CONTROLE,  FALTAS 
 

PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA 
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A PRIM EIRA –  S ISTEM A DE COM PENSAÇÃO DE HORAS 
Desd e qu e façam a  ad esão ao  SISTEM A ESPECIAL DE COM PENSAÇÃO DE HORAS ,  n a  forma da 
c láusu la  tr igésima terceir a  d esta  Con venção Colet iva  d e Traba lho,  faculta -se à s  empresas a  
ut i l ização do ban co d e horas ext ras,  p e lo  qua l  toda s as h oras extras efet ivamente rea l izadas 
pelos emp regad os,  l imitadas a  2  (duas)  horas d iár ia s,  p od erão ser  comp en sadas,  no prazo d e 
até 10 (dez)  meses ,  contados da data  da p restação da hora,  com red uçõ es d e jorn adas ou  
fo lgas comp en satór ias.  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO 
Para  as  emp resas qu e n ão ad er i rem ao  SISTEM A ESPECIAL  DE COM PENSAÇÃO DE HORAS ,  o  
prazo  para  comp en sação das  horas extras será  d e 6 (se is )  m eses ,  contados  da  data  da  
prestação da  hora.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Na hip ótese d e,  ao f ina l  dos  prazos f i xados  no  caput  e  no parágrafo p r imeiro,  n ão t iverem 
sido comp en sad as todas  as horas extras prestad as,  a s restantes  deverão  ser  pagas  como horas 
ext ras,  ou  seja ,  o  va lor  da  hora normal ,  acrescido  d o adic ion al  d e horas extras,  con forme 
prev isto n a c láu su la décim a sexta  d esta  Con venção Co let iva  de Traba lho,  ob servan do-se o  
d i sposto  no p arágrafo  ú nico  da refer ida c láu sula.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso  concedido,  p e la  empresa ,  redu ções d e  jornada ou fo lgas comp en satór ias a lém do  nú mero 
de  horas extras  efet ivamente  prestad as p e lo  empregado,  essas  não  poderão  se con st itu ir  
como créd ito  p ara a  empresa ,  a  ser  descon tado após o  p razo do p arágrafo p r imeiro.  
 
PARÁGRAFO QUARTO 
Recomenda-se às empresas qu e,  quand o a  jornada extraordinár ia  a t ingi r  as 2  (duas)  h oras 
d iár ias,  a  emp resa forneça lanche,  sem ônu s para o  empregado.  
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PARÁGRAFO QUINTO 
É permit ido q ue os emp regadores,  escolham os  d ias d a semana (d e segunda-fei ra  a  sábado) 
em qu e ocorrerão redu ções da jornada d e trab alho de seu s emp regados para ad equ á- la  às 44 
(quaren ta e qu atro)  h oras seman ais.  
 

CONTROLE DA JORNADA 
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A SEGUNDA – S ISTEMA ALTERNATIVO ELETRÔNICO DE CONTROLE DE 
JORNADA DE TRABALHO 
Con soante o  d i sp osto n o § 2º,  do art .  74,  da Conso l id ação das Leis  d o Trabalho e nos mold es  
do art .  2º  d a Portar ia  nº 373,  d e 25/2/2011,  do MTE,  facu lta -se as empresas  a  ad oção d e 
s i s tema a l ternat ivo e let rônico d e con tro le d e jornada d e trab alh o.  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO 
O si stema a lternat ivo  d e p onto  e letrônico  prev isto n o caput  ,  em n enh uma hip ótese,  poderá 
admit i r :  
 
I )  rest r i ções à  marcação d o ponto;  
I I )  marcação  automática  do  ponto ;  
I I I )  ex igên cia  d e autor i zação prévia  para marcação de sob rejornada;  e  
IV)  a lteração ou e l imin ação,  pe lo  gestor,  dos d ados  registrad os p elo  emp regado.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
O s i stema a ltern at ivo de pon to elet rôn ico ad otado d everá reuni r ,  tamb ém, as seguin tes 
cond ições:  
 
I )  encontrar -se d isponíve l  no loca l  d e t raba lho;  
I I )  permit i r  a  id ent i f icação de empregador e empregado;  
I I I )  poss ib i l i tar ,  através d a centra l  d e d ados,  a  extração elet rôn ica  e  impressa do regist ro das 

marcações real izadas pe lo  empregado;  
IV)  poss ib i l i tar ,  através  da centra l  de  dad os,  a  extração e letrônica  e impressa do registro  f ie l  

das marcações  rea l izadas p elo  empregado,  med iante  sol ic i tação  da f i sca l ização;  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Somente será  ad mit ida  a  marcação do  ponto  elet rôn ico nas d ep en dên cias intern as das 
empresas,  send o vedada  a  ut i l i zação d e outros  meios .  
 
PARÁGRAFO QUARTO 
O s i stema a ltern at ivo d e pon to eletrônico p od erá con fer ir  ao emp regador a  opção entre a  
imp ressão do comprovante d e cada marcação d o ponto ou entrega ob r igatór ia  d o esp elho d e 
ponto men sa l  jun tamente com o p agamen to d o sa lár io  d o resp ect ivo  mês.  
 

FALTAS 
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A TERCEIRA – AUSÊNCIA PARA ACOM PANHAM ENTO DE DEPENDENTES E  
INCAPAZES 
O comerciár io  terá  abon ada a  fa lta  para acompanhar os seu s d epend entes e in capazes,  estes 
ú lt imos assim declarad os n a forma da  lei ,  para  aten dimento  médico,  l imi tada  a  1 (u ma) fa l ta  
por  semestre,  d esd e q ue comp rove,  no  prazo  d e 48  (quaren ta  e  o ito  horas)  contados  do 
aten dimento,  seu comp arecimen to como acompanhante,  através  d e atestad o ou  d ec laração 
ass inada pe lo méd ico  respon sável .  
 

JORNADAS ESPECIAIS (MULHERES,  M ENORES,  ESTUDANTES)  
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A QUARTA – EMPREGADO ESTUDANTE 
Fica  assegu rada  ao  emp regado  estud ante,  nos d ias d e  provas esco lares  que coin cid am com o 
horár io  d e trab alh o,  su a  au sênc ia  da  empresa,  2  (d uas)  horas  antes  e  a té 1  (u ma)  hora  após  o  
término d a prova ou  exame,  d esd e qu e p ré-avise o  empregad or com u m mínimo d e 24 (v inte 
e quatro)  h oras,  e,  depois,  comp rove o seu  comparecimento às p rovas  ou  exames,  por  
docu mentos  forn ec idos pelo  estab elecimento d e en sin o.  
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OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA 
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A QUINTA – DIA DO COM ERCIÁRIO 
No tocante ao D ia  d o Comerciár io  as p artes t rans ig iram e t ran sacionaram,  f icando acertado  
que será  comemorad o n a segund a-feir a  de  Carn aval  (4/3/2019) .  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
O emp regador q ue não d ispensar  o  emp regado de p restar  serv iço na refer ida segun da-fe ira  
de  Carnaval ,  d everá  con ced er- lh e  u ma fo lga comp en satór ia  no decorrer  dos  90  (n oventa)  d ias 
que se  segu irem a  essa  segun da-fe ira ,  sob  p ena  d e pagamen to,  em dob ro,  d esse  fer iado  
traba lhad o.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A SEXTA – JORNADA ESPECIAL  DE 12X36 
Faculta-se a  adoção  do s i s tema d e traba lho d enominad o "Jornada E sp ec ia l" ,  com 12 (doze)  
horas d e t rab alho  por  36 ( tr inta  e sei s )  h oras d e fo lga,  para  o  serv iço d e vig ia .  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO 
Para os qu e t raba lham sob a  d enominad a " Jornada E sp ecia l" ,  as 12 (doze)  horas serão  
entend idas como normais ,  sem in cid ên cia  d e adic iona l  refer ido n a c láusu la  d e h oras extras  
desta  Conven ção Colet iva  de Traba lho,  f i cand o escla recido igua lmente n ão exist i r  h oras extras  
no caso  d e serem ult rapassadas  as 44 (quarenta e  quatro)  h oras  seman ais,  d esde qu e o 
excesso seja  comp en sad o na semana seguin te ,  o  que é p róp r io  d esta  " Jornada E sp ecia l" .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Fica  assegurado,  no cu rso d esta  " Jornad a E sp ecia l" ,  u m intervalo  d e 1 (u ma) h ora  para repou so  
e refeição .  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Não se ap l i ca  à  h ipótese  esp ecí f i ca  desta  c láu sula  as d i sposições d esta  Conven ção  Colet iva  d e 
Trabalho referente à  c láusu la  d e adeq uação d e jornada  d e trabalho.  
 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
 

CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO 
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A SÉTIM A – CARGA E DESCARGA 
Fica  vedado aos estab elecimentos comercia i s  ut i l izar  seu s empregados vend edores para 
efetuar  carga e d escarga de  mercador ias,  exceto o  seu motor ista  e seu a judante.  
 

UNIFORM E 
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A OITAVA – UNIFORM E 
Fica  estab elecido qu e o empregador forn ecerá gratui tamente un iforme ao emp regad o,  quand o 
de u so  obr igatór io,  in c lus ive ca lçados,  se ex ig id o de  determin ado t ipo .  
 

OUTRAS NORM AS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS  
 
CLÁUSULA VIGÉSIM A NONA – DISPENSA DE M ÉDICO COORDENADOR 
As emp resas com mais  de 25 (v inte e c inco)  e men os d e 50 (c inq uenta)  empregados,  
enquadrad as n o grau d e r i sco 1 ou 2,  segundo o Quadro I  da  NR 4,  f i cam d esobr igadas d e 
indicar  méd ico coorden ador d o PCMSO.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
O nú mero de  empregad os  a  qu e se  refere o  caput  d esta  c láu sula  será  a fer ido compu tando-se 
a  tota l idad e dos estab elec imentos d a empresa.  
 

RELAÇÕES S INDICAIS  
 

CONTRIB UIÇÕES SINDICAIS  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A –  CONTRIB UIÇÃO DOS EMPREGADOS 
As empresas,  como intermed iár ias,  descon tarão da remun eração  de  todos  os seu s 
empregados,  a  importância  d e 6% (se is  por  cento)  dos sa lár ios do m ês de ago sto de 2019 ,  
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resp ei tado  o  l imite máximo d e R$105,00 (cento  e  c inco  rea is) ,  recolh en do os  va lores em p ro l  
da Ent idad e S ind ica l  Prof iss iona l ,  a  t í tu lo  d e  contr ibuição  ass is tenc ia l ,  como del ib erada  e  
aprovad a p ela  Assemble ia  Gera l ,  conforme ar t igo 8 da Con ven ção 95 da  OIT,  e  na forma do 
Acordo  Judic ia l  f i rmado pela  Ent idad e S indica l  Patron al  com o Min istér io  Púb l i co do Traba lho,  
na Ação C ivi l  Públ i ca  nº 002.312-05.2012.503.0006,  qu e t ramitou perante a  6ª Vara do 
Trabalho d e Be lo Horizonte/MG e em con formid ade com a Med iação con duzida p e lo  Ministér io  
Públ ico do Trabalh o da  3ª Região,  processo PA-M ED 002433.2018.03.000/0 ,  real izand o o 
reco lh imento através d e gu ias própr ias forn ecidas p e la  Ent idad e Prof iss iona l ,  a té 13 d e 
setembro de 2019 .  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO 
Fica  assegurado o  d i rei to  d e oposição dos traba lhad ores não s in dica l i zados quanto à  
contr ibu ição p revista  n esta  c láu su la,  que pod erá ser  mani festado sem l imitação  temporal  – 
desd e q ue no  curso  da  v igên cia  do  in st ru mento  normat ivo resp ect ivo  e  sem p re ju ízo de  p le ito  
em ações ind ividua is  – b em como sem formal idades  especí f icas ,  sendo  expressamente  
admit ida a  oposição manifestada  por  escr i to  p e lo  trab alhador  jun to  à  empresa  empregadora  
incu mb ida  do reco lh imento  ou,  d i retamente,  ao S ind icato Prof i ss ion al ,  p essoalmente ou  
através d e correspond ênc ia ,  d evendo o S in dicato Pro f i ss ional  d evo lver  a  quan t ia  ao  
traba lhad or correla t ivo ,  acaso tenh a s id o a  mesma eq uivocad amen te  d escontada d o sa lár io  e 
efet ivamente reco lh ida em proveito  da En t idad e Sind ica l .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Dentro d e 15 (quinze)  d ias do d esconto,  as empresas en caminharão à  Ent idad e Prof i ss iona l  
cópias d e  comprovação dos  recolh imentos  d os  va lores,  acompanh adas  das  relações  d e 
empregados con tr ibuintes,  das  quais  constem os sa lár ios anter iores e os corr ig id os.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O reco lh imento d os va lores  a lém dos  prazos  estabelecid os será  acrescid o  d e mu lta  d e 2% (d ois  
por  cen to),  ju ros moratór ios  e atua l i zação mon etár ia  p ela  var iação do  INPC.  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A PRIM EIRA – CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL  PATRONAL 
A Assemb le ia  Geral  E xtraord inár ia  da FE COMÉRCIO MG,  real izad a  no d ia  27/11/2018,  
devid amente con vocad a  por  meio d o Ed ita l  publ icad o em 15  de  novemb ro d e  2018,  no  Diár io  
Of ic ia l  do E stado d e Minas Gera is,  página 8,  cad ern o 2  ( sessão publ icação  d e terceiros e 
edi ta i s  d e comarcas)  inst i tu iu ,  d e  acord o com o art igo  513,  a l ín ea “e”  da  CLT,  e  em 
con formidad e com a Mediação cond uzid a p elo  Min istér io  Públ ico do  Trabalho d a 3ª Região,  
processo  PA-M ED 002433.2018.03.000/0,  q ue  todas  as empresas representadas p e la  ent idad e 
patron al  con ven ente,  p ortan to,  d est inatár ias d a presen te  Con venção Co let iva  d e Traba lho,  
obr igam-se a  reco lh er  até o  d ia  23/9/2019  a  CONTRIB UIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL  cr iada  com 
o objet ivo d e cu stear  as  desp esas d e n egociação  colet iva  para  o  an o d e 2019.  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO 
A CON TRIBUIÇÃO NE GOCIAL PATRON AL tem como base d e reco lh imento valor  f i xo,  acresc ido 
de adic ional  correspond ente ao n úmero d e  emp regados  exi stentes  na  empresa  na  data  d e 1º  
de jane iro  de  2019 ,  n os  mold es da tab ela  a  segu ir :  
 

CATEGORIA VALOR FIXO 
ADICIONAL POR 

EM PREGADO 
TETO 

Micro E mpreend edor  In dividu al  (ME I)  R$ 62 ,00  -  -  

Demais categor ias  R$ 125,00  R$ 10 ,00  R$ 10.000,00  

 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Tod as as emp resas representadas p e la  En t idade Patron al  con ven ente se obr igam ao  
pagamento da contr ibu ição n egoc ia l  patrona l ,  cr iada  com força d e lei ,  con forme caput  do 
art igo 611-A  da CLT,  u ma vez  qu e b en ef ic iá r ias d iretas d o presente in st rumen to colet ivo .  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O reco lh imento d eve ser  feito  p or  estab elecimento/un idad e/CNPJ,  ou  seja ,  as  empresas  qu e 
possu em vár ios  estab elecimentos  na  base  d e rep resentação d evem efetu ar  o  reco lh imento d a 
contr ibu ição n egoc ia l  tanto da matr iz  qu anto das f i l i a i s .  
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PARÁGRAFO QUARTO 
O reco lh imen to da CON TRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRON AL será  fei to  at ravés d e boleto ban cár io,  
que será  en viado ao representad o via  corre ios ou obt id o através do l in k  
http s://emp resar io. fecomerciomg.org .br/Contr ibuicao/N egocia l ,  com prazo d e pagamento 
até 23/9/2019 .  
 
PARÁGRAFO QUINTO 
Expirado o p razo men cionado no parágrafo anter ior  sem o p agamento,  inc id i r -se-á  mu lta  d e  
2% e  juros pro rata  d ie  de 1% ao mês.  
 
PARÁGRAFO SEXTO 
As empresas con st itu ídas após 1º d e  jan ei ro d e 2019  recolh erão a  CON TRIBUIÇÃO NE GOCIAL  
PATRON AL até o  d ia  30 do mês su bseq uen te  à  abertura  do estab elec imento.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO 
As empresas  representadas  se ob r igam,  quand o sol ic i tad as ,  a  ap resentarem à  FE COMÉ RCIO 
MG,  no p razo d e 10 (d ez)  d ias,  cópias das guias GFIP e/ou RAIS ,  send o que o pagamento a 
menor da CON TRIBUIÇÃO NE GOCIAL  PATRONAL impl icará  na ob r igação  do recolh imento  da 
d i feren ça,  acresc ido d e multa  d e R$100,00  (cem  rea is ) .  
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE S INDICATO E EM PRESA 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A SEGUNDA – OBRIGAÇÃO DE ENTREGA DA GFIP  
As emp resas se ob r igam a entregar  à  ambas  as Fed erações s ign atár ias d esta  con venção 
colet iva  d e traba lho,  im preter ivelmente até o  d ia  30/10/2019 ,  có pia da  gu ia GFIP  re feren te  
ao mês de  setembro de 2019 .  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO – M ULTA 
O não cu mp rimento da  obr igação prev ista  no caput  imp l icará  n a in cidên cia  d e multa,  no 
importe de R$200,00 (d uzento s rea is)  mul t ip l i cado pe lo tota l  d e t raba lhadores da empresa,  
que será  part i lhada  entre as en t idad es s indica is  ora  con ven entes.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
A entrega da GFIP a  ap enas uma das ent idad es ora  s ignatár ias não exime a  empresa  da mu lta  
do parágrafo  pr imeiro ,  em d ecorrênc ia  do d escump rimento  da  obr igação em re lação  à  outra  
ent idad e s indica l .  
 

DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A TERCEIRA –  CERTIFICADO DE ADESÃO 
As empresas  representadas  p ela  Ent idad e S ind ica l  Pat rona l  ora  con venente  somente pod erão 
se b en ef ic ia r  das d i sposições cont idas nas c láusu las qu arta ,  sexta  e  v igés ima pr im eira ,  caput ,  
desta  Con ven ção Co let iva  d e Trabalho,  d esd e que ob tenham previamente jun to à  Ent idad e 
Sind ica l  Patrona l  o  competente CERTIFICADO DE ADESÃO ,  ob servadas  as segu intes cond ições:  
 
PARÁGRAFO PRIM EIRO 
O estab elecimento interessado  d everá  en camin har  à  Ent idad e S indica l  Patronal ,  v ia  Área do 
Empresár io  (http s ://empresar io. fecomerciomg.org .br ) ,  requ erimento d e exped ição  do 
comp etente CERTIFICADO DE ADESÃO ,  contend o  os  seguintes docu mentos:  
 

I .  Declaração con tendo o  número d e emp regad os n o estab elecimento  na data  d a  
so l i c i tação (formulár io  padrão) ;  

I I .  Relatór io  Anual  d e In formações Soc ia i s  – RAIS;  

I I I .  GFIP referen te ao mês anter ior;  

IV.  Comprovante d e reco lh imento da contr ibu ição negoc ia l  pat rona l ,  p rev ista  na c láu su la  
tr igés ima pr imeira,  e  d a taxa lab ora l  (exceto para  ad esão  ao  s i stema especia l  d e  
comp en sação  de  horas  previsto n a c láu su la  vigésima pr imeira)  d esta  Con ven ção 
Co let iva  de  Traba lho;  
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PARÁGRAFO SEGUNDO 
Atendid os tod os os requis i tos,  a  empresa receb erá da E nt id ad e S indica l  Patronal ,  sem 
qualqu er  ônu s  e  com va l idad e co in cid ente  com a da presente n orma co let iva,  o  comp eten te  
Cert i f icado  d e Ad esão,  que lh es facu ltará,  a  part i r  d e 1º/1/2019 até 31/12/2019,  a  se 
ben efic ia r  das c láu sulas  refer idas n o caput  d esta  c láu sula.  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A QUARTA – MULTA POR DESCUM PRIM ENTO – CERTIF ICADOS 
A empresa  qu e se va ler  dos  b en ef íc ios  das  c láu sulas q uarta,  sexta  e  v igés ima pr imeira ,  sem 
que tenha obt ido  o  comp etente  Cer t i f icado d e Adesão  in correrá  nas  multas previstas n esta  
Con ven ção Co let iva  d e Trabalho.  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A QUINTA – APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO 
A presente Con venção Colet iva  de Traba lho abrangerá  as categor ias econômica e prof i ss iona l  
de prestação  d e serv iços,  exclu ídas  as at iv idades organizadas  em sin dicato,  no  Estado  d e 
MINAS GERAIS .  
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A SEXTA – F ISCALIZAÇÃO SRTE 
A Su perin tendênc ia  Regional  d o Trabalh o e E mprego em Minas Gerais  é autor izada  a  f i sca l izar  
a  presente Con venção,  em todas as su as  c láu su las.  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIM A SÉTIM A – EFEITOS 
E,  para  qu e prod uza seus ju r íd icos efeitos,  a  presente Con ven ção Co let iva  d e Trab alho fo i  
lavrad a em 2  (du as)  v ias  de igu al  forma e teor.  
 

Be lo  Hor izon te,  22 d e ju lho d e 2019.  
 
 
 
 

FEDE RAÇÃO DOS E MPRE GADOS NO COMÉ RCIO E  
CON GÊN ERE S DO E STADO DE MINAS GERAIS  

LEVI  FE RNANDE S P IN TO 
Presid ente  

 
 
 
 

FEDE RAÇÃO DO COMÉRCIO DE BENS,  SE RVIÇOS 
E  TURISMO DO E STADO DE MINAS GE RAIS  

MARIA LUÍZA MAIA OL IVEIRA 
Presid ente  

 
 


